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I – RELATÓRIO 

Trata o presente processo do Requerimento nº 246 de 2016, de 

autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 

Fiscalização e Controle, no qual o colegiado, com o esteio do artigo 50, § 2º, 

da Constituição Federal combinado com o artigo 215, I, ‘a” e 216, do 

Regimento Interno do Senado Federal e em conformidade com o que indicou 

o Acórdão nº 1.421, de 2015, proferido pelo Plenário do Tribunal de Contas

da União (TCU), no Processo nº TC 010.945/2014-8, que trata da 

fiscalização de orientação centralizada de natureza operacional realizada 

com vistas ao acompanhamento de obras de esgotamento sanitário em 

municípios a serem beneficiados pelo Programa de Integração do rio São 

Francisco (Pisf), nos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte 

e Ceará, postula ao Senhor Ministro de Estado da Saúde informações sobre 

o cumprimento da recomendação 9.2, do Acórdão 1421/2015/TCU/Plenário.

II – ANÁLISE 

O Requerimento nº 246, de 2016, da Comissão de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle cuida em 

postular ao Senhor Ministro de Estado da Saúde informações sobre o 

cumprimento da recomendação 9.2, do Acórdão 1421/2015/TCU/Plenário. 

A recomendação 9.2 diz literalmente: “determinar à Fundação 

Nacional de Saúde que remeta ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, 
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contados da notificação, plano de ação, contendo cronograma de adoção das 

medidas necessárias para sanear os problemas apontados (Anexo 5), no 

tocante aos convênios Siafi 530852, 531412, 531849, 533282, 533559, 

534578, 555410, 555837, 556813, 557704, 569648, 573802, 

590956,627883, 627921, 627924, 628197, 628535, 628568, 633232, 

633318, 636695, 644434, 644732, 648683, 649342, 649343, 649458, 

649670, 649942, 649954, 650064, 650531, 650910, 650913, 651031, 

652128, 657589, 657646, 657651, 657657, 657662, 657731, 657759, 

657788, 659378, 659379, 662270, 666558, 666570, 668721, 668723, 

668732, 668734, 668744, 668765, 668785, 668787, 668790, 669808, 

669272, 669285, 669298, 669489, 669492, 669518, 669519, 671618, 

671765, 671774, 672416, 672417, 672428, 672432, 672453, 673655, 

678786, 751893, 778261 e 781305, com o nome dos responsáveis por estas 

medidas.” 

O pleito enquadra-se na competência constitucional de 

fiscalizar do Senado Federal, além do que visa resguardar os direitos básicos 

previstos na Carta Magna. 

II – VOTO 

Não há dúvida, portanto, que o Requerimento nº 246, de 2016, 

da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle vem devidamente fundamentado e as razões que o motivam são de 

ordem constitucional e atendem diretamente o interesse público. 

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Requerimento nº 

246, de 2016, de autoria da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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